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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0002500-53.2010.815.0371
ORIGEM: 5ª Vara da Comarca de Sousa/PB
RELATOR:  Juiz  Tercio  Chaves  de  Moura,  convocado  para
substituir a Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D.
Ferreira
APELANTE:  Espólio  de  Maria  Inez  Pereira,  representado  por
Francisca de Assis Pereira e Sônia Maria Pereira de França
ADVOGADA: Ana Cleide Alexandre Gomes
APELADOS: Luiz Carlos Queiroga Gadelha e outros

APELAÇÃO CÍVEL.  ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA. AUSÊNCIA
DE  CÓPIA  DO  CONTRATO  DE  COMPRA  E  VENDA,  COM
CLÁUSULAS  DE  IRRETRATABILIDADE  E  IRREVOGABILIDADE.
PRESSUPOSTO INDISPENSÁVEL AO PLEITO. EQUIPARAÇÃO DO
LAUDÊMIO À REFERIDA AVENÇA. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO
DESPROVIDO.

1. “Para que haja adjudicação compulsória é preciso comprovar
de plano a existência de contrato escrito, e que a compra e
venda se deu em caráter irretratável e irrevogável, bem como
demonstrar, de modo cabal, que o preço do imóvel tenha sido
pago integralmente”. (TJ-RO - AC: 10004598920078220021 RO
1000459-89.2007.822.0021,  Relator:  Desembargador  Gabriel
Marques  de  Carvalho,  Data  de  Julgamento:  14/10/2008,  1ª
Câmara Cível, Data de Publicação: Processo publicado no Diário
Oficial em 10/11/2008.).

2.  Ausente nos autos o contrato de compra e venda, ficando
impedida  a  análise,  portanto,  da  existência  das  cláusulas  de
irrevogabilidade  e  irretratabilidade,  não  há  que  se  falar  em
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deferimento da adjudicação compulsória.

3. O laudêmio não traz prova das cláusulas de irretratabilidade
e  irrevogabilidade  de  eventual  relação  de  compra  e  venda,
sendo, dessa forma, documento insubsistente a agasalhar pleito
de adjudicação compulsória.

4. Recurso desprovido.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA  a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal de Justiça da Paraíba,  à unanimidade, negar provimento à
apelação.

O ESPÓLIO DE MARIA INEZ PEREIRA recorreu de sentença (f.
127/128v) proferida pelo  Juízo de Direito  da 5ª Vara da Comarca de
Sousa, que julgou improcedente o pleito formulado nos autos da ação
de adjudicação compulsória movida contra LUIZ CARLOS QUEIROGA
GADELHA e OUTROS.

A decisão hostilizada tem a seguinte ementa:

ADJUDICAÇÃO  COMPULSÓRIA.  REVELIA.  EFEITO
MATERIAL  RELATIVO.  AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA
EXISTÊNCIA  DE  CONTRATO  DE  COMPROMISSO  DE
COMPRA E VENDA. ÔNUS DA PROVA DOS AUTORES NÃO
OBSERVADO. IMPROCEDÊNCIA. 

A sentença, em síntese, julgou improcedente o pleito exordial
em razão da ausência de cópia do contrato de compra e venda entabulado
entre as partes litigantes, documento essencial ao pedido de adjudicação
compulsória.

Em sede apelatória, o  recorrente  propugnou a tese  de  que,
embora inexistente o contrato de compra e venda, a relação jurídica pode
ser satisfatoriamente comprovada pelo recolhimento do laudêmio (f. 10),
em favor da Paróquia do Bom Jesus Aparecido de Sousa, que detém o
senhorio do imóvel.
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Salientou, expressamente, que “o laudêmio é sim espécie de
contrato  preliminar  de  compra  e  venda,  não  podendo,  pois  ser
simplesmente refutado pelo Judiciário, por ser um documento idôneo, [...]
originário  de  instituição  reconhecidamente  séria,  hábil  a  provar  o
compromisso de compra e venda havida entre as partes” (f. 136).

Invocou, ainda, a liberdade de forma quanto à perfectibilização
dos contratos, prevista nos artigos 462 a 465 do Código Civil.

Finalizou pontuando que faz jus à adjudicação compulsória, nos
termos do art. 16 do Decreto-Lei 58/37, do art. 195 da Lei 6.015/73 e do
art. 1.227 do Código Civil.

Sem contrarrazões (f. 147).

Parecer  ministerial  sem  manifestação  meritória  (f.
151/153).

É o relatório. 

VOTO: Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
                               Relator

A sentença, na parte que interessa, assim dissecou a matéria:

Assim,  para  que  o  promitente  comprador  possa  adjudicar  o  bem
objeto  de  contrato  de  compromisso  de  venda  e  compra,  faz-se
necessário,  antes  de  mais  nada,  que  tal  pacto  tenha  sido
efetivamente realizado.

No caso em apreço, os autores, em nenhum momento, comprovaram
a existência de contrato de promessa de compra e venda dos imóveis
indicados na exordial.

De fato, há nos autos apenas os documentos de fls. 10/19, que não
podem  ser  considerados  um  contrato  de  compromisso  de
compra  e  venda,  posto  que  nenhum  dos  aludidos
documentos preenche o que previsto no art. 462, do Código
Civil.

Em  outras  palavras,  não  há  nos  autos  o  instrumento  necessário
(contrato de compromisso de compra e venda) para o acolhimento da
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pretensão autoral.

Frise-se, ademais, que a ausência do contrato impede, por exemplo,
aferir  se  foi  ou  não  inserida  cláusula  de  arrependimento,  fato
imprescindível para o direito à adjudicação dos imóveis. (f. 128).

Navegou em bons mares a sentença.

Segundo  a  jurisprudência  pátria,  é  pressuposto  para  a
propositura  de adjudicação compulsória  a apresentação de contrato de
compra  e  venda  com  cláusulas  de  irrevogabilidade  e  irretratabilidade,
como demonstram os seguintes precedentes:

ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA.  Ação que exige compromisso de
compra e venda escrito, irrevogável e irretratável, bem como
prova  da  quitação  integral  do  preço  -  Requisito  último  não
preenchido, pois não há nos autos prova do pagamento do imóvel -
Improcedência mantida - Agravo retido e apelação não providos. (TJ-
SP  -  APL:  92788842820088260000  SP  9278884-
28.2008.8.26.0000,  Relator:  Roberto  Maia,  Data  de
Julgamento: 10/12/2013, 10ª Câmara de Direito Privado, Data
de Publicação: 13/12/2013).

ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA -  CONTRATO ESCRITO - VENDA EM
CARÁTER  IRRETRATÁVEL  E  IRREVOGÁVEL  -  AUSÊNCIA  DE
COMPROVAÇÃO DA QUITAÇÃO DO IMÓVEL - DOCUMENTOS NOVOS
PRODUZIDOS APÓS A  PROLAÇÃO DA SENTENÇA -  CARÊNCIA  DE
AÇÃO - REPARO DE ERRO MATERIAL. Pode-se admitir a juntada de
documentos em qualquer fase processual, antes da sentença, desde
que  não  sejam  essenciais  ou  indispensáveis  à  postulação  ou  à
contestação, demonstrando a parte justificada razão, e inexistindo o
propósito de ocultar ou surpreender o juízo e a parte contrária. Para
que haja  adjudicação compulsória  é  preciso  comprovar  de
plano  a  existência  de  contrato  escrito,  e  que  a  compra  e
venda  se  deu  em  caráter  irretratável  e  irrevogável,  como
demonstrar, de modo cabal, que o preço do imóvel tenha sido
pago  integralmente,  no  ato  da  formação  do  contrato  ou  em
prestações, posto que enquanto não integralizada a paga o contrato
não se aperfeiçoa, e em faltando ao autor o recibo do preço, ausente
se encontra um requisito de direito material exigido para o pleito. À
falta de documento indispensável ao exercício da tutela jurisdicional,
prevista no direito objetivo, carece o autor da ação, por se tratar de
condição  da  ação,  autorizando  ao  juiz,  de  ofício,  reparar  o  erro
material  mesmo  que  constante  de  decisão  rescindenda.  (TJ-MG
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200000030099740001 MG 2.0000.00.300997-4/000(1), Relator:
DUARTE DE PAULA, Data de Julgamento: 18/04/2001, Data de
Publicação: 12/05/2001).

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  ADJUDICAÇÃO  COMPULSÓRIA.
PRELIMINAR  DE  NULIDADE  DA  SENTENÇA.  INEXISTÊNCIA.
COMPROMISSO  DE  COMPRA  E  VENDA  DE  IMÓVEL  LEVADO  A
REGISTRO.  CLÁUSULAS  DE  IRRETRATABILIDADE  E
IRREVOGABILIDADE. QUITAÇÃO INTEGRAL. PREÇO AJUSTADO COM
LIBERAÇÃO DE HIPOTECA. OUTORGA DE ESCRITURA DEFINITIVA.
POSSIBILIDADE.  INTELIGÊNCIA  DOS  ARTIGOS  15  E  16  DO
DECRETO-LEI  N.  58/1937.  FIXAÇÃO  DE  MULTA  DIÁRIA.
DESNECESSIDADE.  SENTENÇA  QUE,  TRANSITADA  EM  JULGADO,
SUBSTITUI  A  DECLARAÇÃO  DE  VONTADE  DO  PROMITENTE
VENDEDOR.  MULTA  CONTRATUAL.  APLICABILIDADE.  RECURSO
PROVIDO EM PARTE. I - Improcede a alegação de julgamento extra
petita ou ultra petita quando a sentença decide a lide nos limites em
que foi proposta e com base nas provas carreadas aos autos, não
ferindo, assim, as disposições contidas nos arts. 128 e 460 do Código
Instrumental  Civil.  II  -  A  adjudicação  compulsória  deve  ser
deferida  quando,  nos  autos,  houver  prova  do  pagamento
integral  do  preço  ajustado  no  compromisso  de  compra  e
venda  de  imóvel,  firmado  em  caráter  irrevogável  e
irretratável. III - Julgada procedente a adjudicação compulsória, a
sentença  nela  prolatada  substitui  a  declaração  de  vontade  do
promitente  vendedor,  mediante  comando  executivo  lato  sensu,
possibilitando o registro para fins de transmissão do domínio, o que
torna desnecessária a imposição da multa pecuniária para garantir o
efetivo  cumprimento  da  obrigação.  (TJ-SC  -  AC:  24091  SC
2006.002409-1,  Relator:  Joel  Figueira  Júnior,  Data  de
Julgamento: 13/10/2010, Primeira Câmara de Direito Civil).

Adjudicação compulsória. Carência de ação. Prova. Inexistência. Cabe
ao autor o ônus da prova de fatos constitutivos de seu direito, nos
termos  do  art.  333,  inc.  I,  do  CPC,  sendo  que  a  falta  de  prova
indispensável ao exercício da tutela jurisdicional, prevista no direito
objetivo,  carece  o  autor  da  ação.  Para  que  haja  adjudicação
compulsória  é preciso comprovar  de plano a existência de
contrato escrito, e que a compra e venda se deu em caráter
irretratável e irrevogável, bem como demonstrar, de modo cabal,
que o preço do imóvel  tenha sido pago integralmente,  no ato da
formação do contrato ou em prestações,  visto que,  enquanto não
integralizado  o  pagamento,  o  contrato  não  se  aperfeiçoa,  e,  em
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faltando  ao  autor  o  recibo,  ausente  se  encontra  um requisito  de
direito  material  exigido  para  o  pleito.  (TJ-RO  -  AC:
10004598920078220021  RO  1000459-89.2007.822.0021,
Relator: Desembargador Gabriel Marques de Carvalho, Data de
Julgamento: 14/10/2008, 1ª Câmara Cível, Data de Publicação:
Processo publicado no Diário Oficial em 10/11/2008).

APELAÇÃO  CÍVEL  -  ADJUDICAÇÃO  COMPULSÓRIA  -  IMÓVEL
OUTORGA  DE  ESCRITURA  PÚBLICA  -  AUSÊNCIA  DE  PROVA  DE
QUITAÇÃO DO PREÇO ACORDADO - FATO IMPEDITIVO DO DIREITO
DO ADQUIRENTE - SENTENÇA MANTIDA - RECURSO DESPROVIDO.
O ônus da prova incumbe ao autor quanto ao fato constitutivo do seu
direito  e  ao  réu  quanto  à  existência  de  fatos  impeditivos,
modificativos ou extintivos do direito do autor (art. 333, do CPC).
Para a adjudicação compulsória necessário que o requerente
comprove,  além  da  existência  do  contrato  de  compra,  de
caráter  irrevogável  e  irretratável,  também  que  o  preço
acordado foi integralmente pago. A ausência de prova sobre a
quitação  integral  do  preço  do  imóvel,  objeto  do  contrato  de
compromisso de compra e venda, obsta a procedência do pedido de
adjudicação compulsória.  (TJ-MT - APL: 00029684320038110025
20720/2012, Relator: Des. GUIOMAR TEODORO BORGES, Data
de Julgamento:  13/06/2012, SEXTA CÂMARA CÍVEL, Data de
Publicação: 21/06/2012). 

AÇÃO  DE  ADJUDICAÇÃO  COMPULSÓRIA  -  INEXISTÊNCIA  DE
CONTRATO PARTICULAR DE COMPRA E VENDA ENTRE AS PARTES -
FALTA  DE  RELAÇÃO  DE  DIREITO  MATERIAL  -  IMPOSSIBILIDADE
JURÍDICA DO PEDIDO - CARÊNCIA DE AÇÃO. A ausência de contrato
particular de compra e venda revestido da forma preceituado pela lei
para  sua  validade,  gera  a  carência  de  ação  de  adjudicação
compulsória,  tendo em vista a falta de relação de direito material
entre  as  partes.  Para  que  haja  adjudicação  compulsória  é
preciso comprovar de plano a existência do contrato, e que a
compra e venda se deu em caráter irretratável e irrevogável,
como  demonstrar,  de  modo  cabal,  que  o  preço  do  imóvel
tenha  sido  pago  integralmente,  no  ato  da  formação  do
contrato  ou  em  prestações,  posto  que  enquanto  não
integralizado o pagamento, o contrato não se aperfeiçoa, e
em faltando ao autor o recibo do preço, ausente se encontra
um requisito de direito material exigido para o pleito. À falta
de  documento  indispensável  ao  exercício  da  tutela  jurisdicional,
prevista no direito objetivo, carece o autor da ação, por se tratar de
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condição da ação. (TJMG - Apelação Cível n. 2.0000.00.503429-
7/000- Órgão Julgador: 16ª Câmara Cível - Relator: Des. Otávio
Portes - Data do Julgamento: 19/01/2007). 

Ausente  nos  autos  o  contrato  de  compra  e  venda,  ficando
impedida  a  análise,  portanto,  da  existência  das  cláusulas  de
irrevogabilidade e irretratabilidade, não há que se falar em deferimento da
adjudicação compulsória, como bem decidiu o juiz a quo.

O laudêmio, embora seja documento de extrema importância,
faz prova da quitação com o Senhorio, mas não de eventual compra e
venda existente entre as partes.

Em outras palavras, estou persuadido de que o laudêmio não
traz prova das cláusulas de irretratabilidade e irrevogabilidade de eventual
relação de compra e venda, sendo, dessa forma, documento insubsistente
a agasalhar pleito de adjudicação compulsória.

Assim, nego provimento ao recurso apelatório.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE  RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena, em substituição à Excelentíssima Desembargadora MARIA
DAS NEVES DO EGITO DE A.  D.  FERREIRA)  e com  o  Excelentíssimo
Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora LÚCIA  DE
FÁTIMA MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 05
de julho de 2016.

Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
                           Relator


